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Telha: Prometo de Lei de autoria da Deputada Fccleial Dayalle Pimentel, com o objetivo de

revogar a ],ei n' 12.711, de 29 cje agosto de 2012, que dispõe sobre o ingresso lias

uiliversí(Jades feder'ais e nas instituições federais de ensino técnico de nível médio e dá

outras providências. Inconstitucionalidade. Ofensa aos artigos 3', 5' e 226 da Constituição

da República, ben como ao princípio da pioit)ição do retrocesso. Cotas raciais constituem

illandamento constitucional, diante da realidade fálica brasileira.

l - Objeto da nota técnica

C) Prometo de l.,ei de autoria da deputada fecjeral Dayane Pimentel. apicsentaclo

em 13 de illarço de 2019, pretende revogar a l,ci n' 1 2.71 1, cle 29 de agosto de 2012.

Segundo ajustitlcaçâo apresentada, a lei cita unia reserva de vagas com coito cle

tenda, desdobrada eill subcotas })arte ''autodeclarados pretos, Faldas e indígenas e })oi'

pessoas com deílciêllcit!", o cine violaiia o artigo 3', incisa IV. da Coilstitulção da lq.epúblicí}

Fe(3el'atiça do BI.anil

Desse n)odo, fundatnenta-se que "se os blasi]eítos devem sei tiiiia(]os com

igualdade jurídica, pretos, pardos, indígenas, pessoas Gatil dcílciência e estudantes OI'fundos

cie ümílias com tenda igual ou infei'ior a 1,5 salário mínimo pez' capa/a não deveriam sei'

clestinatátios de políticas públicíls que citam. ai'tiflcialllle-nte, divisões enfie brasilcitos, colll
./
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potencialidade de criam indevidamente conflitos sociais desnecessários. Se o disposto ]]a

Curta Magna\ se aplica a todos os âmbitos, não se deve dar tlatame1lto legal diferenciado

para o ingresso na educação públiczt lbderal dc nível médio e supelioi:

En} nota, a assesso!'ia da deputada al;irmos que a intenção do ptojeto é a

supressão apenas das cotas faciais, objetivo quc sela pormenorizado !)OI meio clc

substitutivos

11 -- A raça coiro favor histoi'icamente condicionante do acesso a direitos fundamentais
no Bi'anil

O modo colmo a colonialidadc operou e ainda open'a - na realidade brasileira é

determinante das relações sociais e fincou iaízcs no l)róprio sisten[a educacional, en] tod:]s

as suas vertentes. A historiografia do Brasil e outras áreas de conhecimento quc dela são

indissociáveis para a con)preensão das relações de podem estabelecidas -- ainda se

concentiain, eln grande pai'te, na /líó/ó/ /a líll/ca, fundada no eluocentiisnlo colonial, cine

sonega e invisibiliza oz/iras /l is/ó/./as.

Nessa perspectiva, os livros didáticos ocultaill dados e fatos que permitiriam a

elucidação histórica c conscquç'nte coilaprecnsão das desigutlidades faciais verificadas no

presente. Ac) gongo da história, o Estado pi'omoveu, no 13tasil, até mesmo por meio dc seu

aparato legislativo e policial, a opressão e criminítlização do povo negro, concorrendo

dccisivaulente para a construção e peisistêncía do iacislllo está'utul'ante das i'ilações socittis

13revcs anotações soblc a abot'dagem da (!uestão t'axial na oi'dem .jurídica brasileira são

capazes de evidenciar esst} aHlrlnação.

Antes da outorga da Constituição Imperial, de i824, o Brttsil foi i'agido,

sucessivanlcilte, pelas Ordenações do Reino, nonleadamcnte as Oidcnações Afollsinas, as

Ordcltações Mtulucliníls e, pol' flm, as Oidenaçõcs Filipinas, estas vigentes até 1 830 -- no
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seu aspecto ct'iluinal --, quando do advento do Código Criminal do Inlpéiio. As Ordenações

l:ilipinas -- enlpl'egadas no 13i'ágil pol' mais longo te} l)o que as detnais -- possuían} i'egias

associadas direta ou indiietamente ao domínio e coisillcação dos nega'os escravizados. Cona

eí'eito, no seu l-,avio V. criminalizavatn leulliões, I'estas e bailes oigailizados poi escravos; a

blasfémia a Deus ou aos Santos; a heresia e a feitiçaria; estas últitntts com palas cotpoiais

e pena cttpítal, respectivamente.

A Constituição, de 1824, com seu carátei libelalista e cl//leia ao legume

csclavociata, proclamava a igtlaldade de /oc/os pedante a lei(artigo 1 79, incisa XI 1 1), sem

nem sequer mencionar os teimas e.sc/'avo ou esc'/'av/dâo. 'l'ralava-se dc está'atégia

eillpregada por muitos textos constitucionais dc então para co/zvpc?r/ó///za7' t! escrt\'vização

aos princípios da [ibeidade e igua]da(]e, ]ão solenemente ploc]amados pe]as revoluções

llbe!'ais

Em 5 dc dczcnlbro dc 1 824, a Constituição Im])eiial foi conlplenlentada pelo

2' Ato Oficial que estabeleceu a proibição de llegros e leprosos frequentarem as escolas.

Nesse mesmo sentido, putllicado cm 17 de fevereiro de 1854, o Decreto n' 1.331-A

aprovou o Regulamento pala a reforma do ensino primário e secundário do Município

da Cone, prevendo, no seu alugo 69. a proibição do acesso de escr:\vos -- :assim como (]e

meninos não vacinados ou (]ue pztdeccssem clç molést.ias graves -- íls escolas.

Após mais de três séculos de ./zr/'/d/c'fzcição da escicz\,/c/âo /7eg/'a. cill 13 dc

maio de 1 888, a Lei Aulea - com apenas tlois artigos - declama extinta a escravidão no

[3tasi[. revogando a$ disposições legais en] contrário. A tat(]ia /eí dec/üi'a/ó/./í7 drz

a/)o//ção cía csc/'o\lo/ r/'a apenas ]'orma]izava o que. lla pl'ática, .já vinha se concretiz;an(]o,

desde o início (]a década de 1880, coill as algas cnl massa de escravizados pala os

qui[ombos espalhados peia ]'aís. Por óbvio, a abolição da escravatura não se fez

acompanhai de nen1lt.inda medida\ que, iilininaai lente, propiciasse a inclusão social dos

negros recém-libcjtos.
=
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Em [[ de outubro de ]890, por meio do Decreto n' 847, 6oi piomu]gado o

Código Pe/?a/ dos .Es/aços Un/dos do 2?/.az//, o qual dedicava um capítulo inteiro (Xlll

artigos 399 a 404) à criminalização cJa vacjiagei)l e da ca])beira. Não é ocioso lembiai club,

nesse momento histói'ico, apenas dois anos após a abolição da esci'avatura, tais práticas

estavam indiscutivelmente associadas à população negra excluída do {lletcado de trabalho

pela já iniciada política de imigração subvencionada - e praticamente {t única a praticam

c'apõe//'age/n. Recorde-se que, nessa mesma linha de criminalização dos negros, o Código

Pellal de 1890 ainda tipificava como crimes o espiritismo (artigo 157) e o curandeirisnlo

(artigo 1 58), práticas associadas às religiosidadcs de matriz africana. Outrossim, iillputava-

se res})onsabilidade cliillinal a maiores de 9 anos de idade (artigos 27 e 30), política

legislativa certanlcnte destinada à população Regia maiginalíza(!a.

Além da climina]ização (]o povo Regia, o período inlediatal lente posterior ao (]a

abolição da escoa't/att.ua foi nlatcado pela implantação da .f)o/íf/ca de e/7rb/anqzrec//lie/?/o ou

b/'a;7ql/ec?/?ze/?ro que resultou na diílcil integração socioeconómica da população Regia,

preterida pelos imigrantes europeus no naeicado de trabalho. Tais medidas de stlbvcnção

seletiva dit imigração criaiitnl obstáculos -- ainda nos dias de h(Zje instransponíveis -- à

fomaação de unia classe média negra.

Enl coílsonãncia cona o pro.feto eugênico de czpe/$e/çoc//ne/7ro /'ac-/a/ da

popzr/anão, o Decreto n" 528, dc 28 dejunho de 1 890, condicionav:i a entrada de migrítntes

aüicanos e asiáticos em telrltório brasileiro a ])i'éx/ia apl'ovação (to (:ongiesso Nacional. Poi

sua vez: a Constituição dc 1934, embora pioneira ])ela pl'oibição fotnlal de privilégios

raciais, contiaditol'lamente, estabeleceu restrições à entrada de imiglai\tes no territ6i'io

nacional - com vista à garantia da //vreg/anão é//zfca ---, aléill de estimulam a edz./c'c/ção

eugelQlca.

/
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A seletividade facial da política imigratóiia blasileiia foi calioboiada, de llaodo

lll!\is ex})lícito, pelo Decreto-].,ei n' 7.967: de 1 8 de setemt)io de ] 945, quc estabelecia. para
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a admissão de inligiantes, a obscivância da necessidade de ptescrvação e desenvolvimento,

has condições étnicas da população, das aa/ac/e/.ísf/ca.ç /}za/.ç co/?ve/?ie/?/e.ç da s /a

ascendência etn'odeia.

Até aqui, pela legislação pertinente ao tema, evidencia-se, desde logo, (lue, ao

contiálio do qt.le se possa crer, a ordem jt-lríclíca blasileiia pós-abolicionísta não é /?e?///a no

que concerne à questão racial. Pelo contrário, discrimina, ela mesma, direta ou

indiletanlente, tomando por base f'atires raciais, étnicos e religiosos pala pel'!)etuar

juiidicamellte a exclusão social da população neglt\.

ll)ando-se um salto na história, apenas com a Collstil:lição de 1988. o racislllo

passa a ser considerado crime impresclitível e inaflançá'ç'el. A Constituição vigente, que

marcou a redenlociatização do I'aís, teve, ao longo de sua elaboração e discussão, a

presença de diversos setores da sociedade civil, ocasião em que o movimento negro

encontrava-se consolidado a ponto de jogral êxito ena importantes avanços constitucionais.

A centralidade conferida à dignidade da pessoa humana, aliada ao repúdio ao racismo, ao

conlbatc à discriminação e à promoção da igualdacje, coaduna-se com a busca de /g?ra/

dignidade pal'atodasasl'aços.

Entretanto, guiados {)or um sí/l?z//ac/o de de//?oc/agia ;ac/a/, os poderes

públicos, no Bi'ágil, tardaram a t'econhecei' as desigutlldades provocadas pelo racismo e,

consequentemente, a llecessidade de intelvcnção estatal pala a necessária promoção da

igual(tarte racial. Com a percepção de que o iacislllo, no contexto llistóiico brasileiro, niio

poderia ser levei'tido pela simples criminalização de aios decorrentes de

discriminação/pieconceÍto facial. começa a se delinear nova etapa na concretização do

direito à igualdade racial, com consolidação de mc(tidtts de te})ilação e cle deillociatização.

Tal ieconhecimeilto tardio pi'otelou a adição cle ações a:filmativas raciais que, iniciadas

num passado recente, collleçam, gradativai]]ente c não sem ]'existência, a possibilitam'

alte['ações ]]a hierarquização racial ainda dominante na sociedade brasileira
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Na anual conjuntura das relações raciais no Biasi!, dados estatísticos levelanl que

a distribuição dos direitos e bclls notadamente nas esfei'as da educítção, do emprego c da

saúde -- ainda é tacialmente condicionada. confiei)lande a persistência da colonialidade.

De acordo com o último censo denlográflco do Instituto Brasileiro de Geogiafla

c Estatística (]BGE), lealízado em 20 1 0, a população brasileira apresentou uma contagem

de aproxiinadatncllte 191 milhões de pessoas, das (lutlis 50,7% eram negras (pretas e

pardas), segundo o critério de classificação racial do IBGE. A úítinlít Pesquisa Nacioi)a! poi

Alnostr:} de Domicílios (PNAD), publicada em 20t5, revelou um aumento da população

residente, regístrado em 2014, para 204,9 milhões de indivíduos, dos quais 54%). negros

(45,2% peidos e 8,9% pintos), contra 53,6%.

Apesar de repiesentai'em a maioria numérica da população, os Regi'os

apresentam os piores índices de analfabetismo, de escolaridade, de remuneração salarial,

de acesso à educação básica e superior, beta como ao emprego, de11tle outros elementos

que compõem o arcaboiço essencial de direitos lündame1ltais de carátel' social.

No que se infere ao analhbetislno - crua taxa para o total da ])opulação ela de

9,6% --, o censo 20 10 indicou a existência dc sigilifiçativas diferenças entre as çategoiias

taça/cor, notadanlente entre negros e bia]]cos. Enquanto o petccntua} entre brancos c].z\ de

5,9%, entre os pactos, o total atingia 14,4%, e enfie os pardos, 13%; o cine indica club o

analf'abetismo atinge os Regi'os em plopoição. pelo menos, duas vezes maior do que os

btailcos.

A Síntese de Inclicadoies Sociais clo Instituto Brasileiro de Gcogtal:ia e

Estatística (IJ3GE) - tefeiente à proporção dos estudantes enfie 1 8 e 24 anos de idt\de (luc

í\equenlavam o ensino superior, no período de 2004 í] 2014 -- revela a dif'elença de acesso

a tal nível de escolaridade, conforme a raça/coi. Em 2004, o percentual de negros dessa

faixa etária que estavana numa faculdade era de 1 6,7%, tendo saltado pat'a 45,5%, em 20 14

.}á em relação aos estudantes brancos, etu 2004, 47,2% destes h'cqucntavanl faculdades

6
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percentual que aumentou pala 71,4%, em 2014. Esses dados são reflexo das ações

bílrmativas raciais no acesso ao ensino superior' e contrastam de modo impressionante colll

as infoinlações trazidas pelo censo demográfico de 2000 -- anterior à implementação das

cotas raciais. Sob essa ótica, o censo de 2000 revelou que. no 13iasil, a universiclacle eta

quase que exclusividade dos t)bancos, os quais representavam - dentre a })opulação com

mais de 25 anos e caiu nível superior - 82,8% tios indivíduos, enquanto que os pardos eiani

apenas 12,2%, os pretos 2,1%, os amarelos 2,3% e os indígenas, 0,1%.

No mundo do trabalho, a desigualdade facial, aliada à de gênero, também ficou

evidente, a paitii dos indicadores do censo de 2010. Segundo a pes(luísa, a taxa de

desemprego era de 4,4% pala homens brancos e de 6,4% pata }lomens negros; de 7,9% para

mulheres brancas e de 12,2% pura ilaulhercs negra\s. A desigualdade racial também sc

verificou no plano rcnlunelatório, ao se indicar que o salário tnédio de um honaenl negro

no Brasil collespondía a aptoximadanlente 52% do salário médio do homem branco, e o cla

mt1lller nega'a a 38,5% disso. Essa disparidade não pode ser tributada apenas às diferenças

de grau de instrução, já que também conHrlllada no mesmo nível de cscolaiídade.

A Pesquisa Mensal de Enlpiego - também realiza(!a pelo Instituto 13iasileilo de

Geogralla e Estatística --, em 2013, revelou a persistência das dí$eienças salariais entre

negros e brancos, demonstrando que, embala tenlla htlviclo redução da desigualdade

salarial, os negros continuara percebendo salário médio inferior. Incluindo-sc o recolhe cle

género, tem-se que, cm 2013, os llometls ncgi'os lecetaiaila em média o coi'respondeste a

56,5% da tenluneiação dos homens brallcos. percentual que, em 2003, era de 47,4%. Entre

as mulheres, ci)a 2013, a remodelação das pretas ou pardas equivalia, cm média, a 57,8%

da iemul)fiação das mulheres tli'ttncas, percentual que ela de 49,7%, em 2003. Tais dados

revelam que a ])irâmide soc/o/']'c]cfa/ e de gê/7e/o i]]ílntén] enl sua base as n)ulheles negras,

seguidas dos homens negros, tendo as lnuiheres brancas e, pot f:im, os honlcns brancos,

ocupando as posições de l aaioi valltagenl.
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Em sentido semelhante, pesquisa realizada l)elo Instituto Etllos - que analisa

dados refez'entes ao perfil social, facial e cle gênelo das 500 maiores cmpiesas no Brasil

demonstrou a sub-representação dos nçgios, paiticulaiinente nos mais elevados llíveis dos

qtladlos de pessoa]. O estudo, publicado elll 20] 6, revelou que os negros têm particip:tção

de 57,5% col 10 aprendizes; 28,8% coillo cstagiájios; e 58,2% como f/afi?ees. 'tais dados

develian} conesponder a uma perspectiva de ílproveitamento dos t3egros nos 1lívcis

ascelldentes das empresas, o que, no entanto, não se conülrma. De fato, a presença dc llcgi'os

nos quadros funcionais cai para 35,7%, com deck'éscimo progressivo para 25,9% nos Galgos

de supervisão; 6,3% na gerência; 4,7% nos quadros executivos; c 4,9% no conselho de

administração. Nota-se, porta1lto, a ocortêltcia de a/ü/?//c7/}7en/o /l/e/'álguíco, conforme sc

t\nalisa a pi'esença de negros nos níveis mais elevados de atividade f\tncional das eDIl)lisas

privadas. Isso i]um contexto social en] que os i)erros representalll 52,9% do total da

população brasileira; 52,8% da população eccnionlicanlente aviva; e 51,9% da população

ocupada no Biasil'

Em setembro de 2014, a Orgilllização das Nações Unidas (ONI.J) publicou seta

informe sobre a situação da discriminação racial no Btasi], resultado de visitas ollciais

realizadas pelos peritos do G;oilp og'Expe/'/s on Peop/e of/{/i'fca/? De.çcei7/, entre 3 e 1 3 de

dezenlbi'o de 20 i3. Segundo o documento, o tacisi)ao brasileiro é institucional, estrutul'al e

interpessoal, e permeia todos os setotes da vida em socieda(te. I'ala o Grupo, os negros no

País são pl'oporcionalmente nl1lis vitinlados por honücídios: ])ossuem metia!' escolaridade,

salários inferiores, tllaiores taxas dc desempl'ego. menor participação no Produto Inteiro

Bi'uto, ttlém de estarem sub-representados nos órgãos públicos, nos meios dc comunicação

c tao setorfarivado.

iCür. Pesquisa Naciona] por Aillostl'a (]c Doinicilios 201 3, do Instituto Brasileiro dc Gcogiafia e E.statística
8
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Publicado em 20 1 7, o estudo denominado Dose/7vo/vfn?e17/0 .Hz//;?a/70 pcz/ a a/é/n

ch.ç /}7éd/as, produzido pelo Prograilla das Nações Unidas para o Deseilvolvimcnto

(PNI.JD), em parceria com a Fundação Jogo Pinheiro e o Instituto de I'esquisa Econâtllica

Aplicada (IPEA), denlonsliou que o nível cJa qualidade de vida dt\ população negra tem

uilaa década de atraso enl relação ao dos brancos. De acordo com a j)esquina, entre 2000 e

2010, o Índice dc Desenvolvimento [lumano Municipal (IDHM) da população ncg:a

cresceu, em média, 2,5% ao ano, acumulando alta de 28% no período, em comp:ilação con\

os 1 5% acunaulados, nos mesmos dez anos, pelos t)tangos. Apesar do ritmo mais acelerado

de cl'escimento, apenas em 20}0 o Índico de Desenvolvimento Humano Municipal (]os

ileglos alcançou o número de 0,679, pontuação que já havia sido alcançada pelos brancos

há dez anos(0,675).

Criado a partir da parceria entre o Instituto de Pesquisa Econõlllica e Aplicílda

(IPEA) e o Fórum Brasileiro de Segurança Pública(FBSP), o Atlas da Violência - que tem

poi escapo delinear o contexto e os elementos multifatoriais que se relacionam coill a

violência na sociedade brasileira -- evidencia que o fator taciai é prepondelantc também

nessa seara. O estudo, que abrange Q período de 2004 a 20] 4, de:llonstiou (]ue, no Btasil,

un] indivíduo negro possui ])robabílidade signií'icativamente maior de ser vítima de

homicídio, sendo mais acentuada ta} piobabilidadc na faixa ctál'ia ente'c os 1 5 e os 29 t\nos

Revelou-se, ainda, que aos 21 anos de idade situa-se o pico das chances de uma })escoa

sof\'er llomicídio no Brasil, e que, nessa faixa elái'ia, os pretos e pardos possuem 147'Ho a

mais de chances de serelll 'ç'itimactos poi homicídios, eln relação a incliç íduos brancos,

amarelos e indíeerttts.

A pesquisa intitulada ,4 ./i/f/'age/7z /cicia/ /7a se/eção po/ic/a/ de s/r.s7ocíros.

sega//a/7ça pi;b/íca e /e/anões /'ac/afs identificou, por meio de observtlção diieta e indireta,

a existência de./i///'agenz /'acta/ na seleção tios suspeitos abordados pcl?):polÇias ]llilitares
\
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estaduais, sendo a cor da pele uma das car!\cteiísticas piepondeiantes apontadas nesse

!)i'acesso

Nessa senda, também llá pesquisas -- segundo as quais o percentual dc negros

vitimados nas intervenções policiais é significativamente maíoi' do que o de não negros: -

que indicam a raça como íbtoi cle influência 1 0 uso cta íbl'ça letal em abordagens policiais.

Do total dc 1.275 vítimas fatais de intervenção policial, entre 2010 e 201 3, nêt cidade do

Rio de Jtuleiro, 99,5% eram home1ls, 79% eram negros e 75% tinham entre 1 5 e 29 anos dc

idade.

A digressão histórica e os dados apresentados demonstram que a raça de ul la

pessoa no Biasil constitui-se, histoiicamcnte, como falar determinante clo acesso c efetivo

gozo de direitos fundamentais e11-i condições de igualctade. E se a raça se aplescntít como

realidade que, no contexto das sociedades atuais, continua servindo como elemento

balizados de norn\atizações sociais hieiarquizantes, que plotllovcm o bloqueio sistemático

do igual desfrute de garantias c direitos íül)danlentais a grupos em virtude de seus

marca(lotes raciais, o l)preito deve continuar abol'dando a questão facial. Aliás, se as

ciências .juiídiças pennanecessem alheias à qucstãc] racial, estariam, por omissão, validando

os sistemas de iniquidades raciais ot)servados na sociedade.

Nesse co11texto, enquanto a raça íbi Ihtor clc subaltci-nizztção dos indivíduos,

inclusive na sealajurídica, o Estado deve adotar medidas positivas concretas pata prollloção

da igualdade racial.

O argumento t'alacioso da inexistência de oiças humanas

!Contbrmc pes(luas:\ exposta no relatório H)cé /nri/ii// fnef/.P//n), da Anistia internaci(Z111gl.l)ublicado no ano
de 201 5, sobre os homicídios cometidos pela Polícia Militar, especificamente na cidade (io R\o de Ja11eiro.
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Foi particu[armellte durante o século X]X que diversas teorias científicas

baseadas no determinismo biológico das dif'eienles baças humana\s - postcriornlcnte

denominadas (]e racismo cientíJ:ico -- tolaila desenvolvidas, servindo cle ergui unto para

ideologias políticas racistas. Os teóricos do cllalutldo c/a/'ví,in/sp/o /.ac/a/ proculaianl

estabelecer correlação entre os atributos externos (físicos) e os internos (modais):

constdelanclo a raça como elemento olltologtco3.

Nesse perío(]o, a noção de taça seguiu sc apoiando ne} antropologia í'ísica

clássica' , que sustentava que as direi'onças comportamentais entre os ]lomens fiam

.justificadas peia identinlcação de uma llatureza imutáve] e claramente observável a pal'til

de caiactelísticas morfológicas, como a cor da pele, o fbrillato dos delltes, olllos e lábios.

as dimensões crania1las, a textura dos cabelos etc. Desse modo, atributos negativos fiam

associados a características fénotípícas dc determinados grupos raciais, tidos coillo

inltriores, argumento utilizado inclusive como pretexto pala sua escravização e dominação

pelos grupos autoprocla111ados superiores.

A partir da década de 1950, a aplicação (te métodos genéticos no estudo das

populações humanas ensejou a desvalorização das classiílcações biológicas c

alltropológicas até então desenvolvidas, al'estando o próprio conceito cíentíÍ:ico antes

atribliído às; raças humanas.

Nessa mesma linha, desde o preâmbulo da Constituição cla UNESCO de 1945

chegando a inún[eros outros documentos intci'nt\cionais, cona vesti\s à eliminação de

quaisquer ['armas de (]íscriminação iacitt], todos }'cconheceram que os sel'es humanos

peitencelll a unia illesma espécie c têm uilaa nlesnla origeill.

3(:t}. Lilia Moritz Schwarcz, Rflcíspn/3 //il #ra.\f/. São Palito: Publifolha, 2001, p. 22.
apara Claude Lévi-Stlí\uss, J? {;a e Hh/ór/a. 9' ed. I'radução de Inicia Canelas. Lisboa: Editorial Presença.
2008, p. 1 0, "o pecado original da antropologia consiste ila com'usão entre t\ noção pu:'amante biológica da
faça (...) e as produções sociológicas e psicológicas dais cultul'as humanas". Acerca da responsabilidade da
Antropologia pela ctnergêilcia das inox/as fora tis clc racismo na Euio})a, cfi. .Jogo Fi+ípc Marquês, O //eo-
rucismo europeu c as i'espunstihilitltides d« Antropologia.
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A Convenção para a Elíilainação de Todas as Formas de Dísct'tminação Racial

aclotada pela Resolução 2016 A (XX), da Assembleia Geral das Nações Unidas. em 21 dc

dezembro de 1965, e iatiâlcada })elo Biasil em 27 dc março de 1968. assinala em seu

preâmbulo

Doutrina cle superioridade baseada em difeteilças faciais é cienti1lcanlente

falsa, moralmente condenável, socialn ente iidusta c perigosa, inexistindo

justificativa pala a discriminação racial. en] teoria ou prática, eln lugar
algum" '

Nada obstante, constata-se não apenas pela persistência de ideias de

inferior'idade de grupos iaciztis determinados, mas a partir de dados estatísticos que o

racismo, longe clc ter sido extinto pela simples declaração da inexistência biológica de raças

llu111antts. ttprcsenta-se como {tnõnlei)o complexo, que encolatra variadas fotnaas de

nlani6estação e perpetuação

Nessa linha de entendimento, como aHirnla José Luas Petruccelli, no que tange ao

conceito de ]açí\

'(...) há amplo consenso de sua ineficácia teórica como conceito l)iológico,
lendo sido cic11nitívan ente erradicado !)cla genética, mas, ao l esmo tempo,
nlulti})lic:lm-sc as constatações de sua persistência como realidade
silllbólica extt'emaMcnte eficaz nos seus efeitos sociais. (...) Dessa maneio'a,

a noção dc ]'aça ainda permeia o colliuilto de relações sociais, itti'avessa

sNo caso Siegfried Ellwanger: o lx4inistio Gilinar Mci)des invocou K.evin Boyle, segundo o quite;
t'ec ]l\ecetnos l]oic (]ue t ctassilicclção biológicti dos sele.s htlm aüs cnl I'aça e hietcu'(]\lia facial -- lio tol)o
=ta qilal utcotiuava-sc- cettatue+lte a i'oiça btü} cti -- ei'cl produto )selado-cieluí.Dica do sêci1lo XIX. Nuili ieiltpo
eill qlte )l(5s nlapeat?los o gc170ma hl nia 10. pt'odigiosci pes(litisa qtle enxlolveli o uso cle t laíeiial ge}2élico cle
lodos os giilpos étnicos, sabetllos que existe sotltellte utnu ictçci -- a raça ht tnalla. Difeiulças }lti»lclnas e ti
aspectos $sicos, col c]a pele. el:lias c idetltidci({es ctç]ltil'ais, }lão são ])asma(]as elli ullibtltos biológicos. Na

verdade. a }lova tingtlagetlt dos mais solisiiccldos i'acistcls ctbandotatl qualqlier base biológica elll seios
cliscln'sos. Eles ágata eil$alizanl diÍerulç(is cilll\tlais e itiecottciliáveis conln just\llcati\lLls de selts potilos
de vista exh'emistus ÇKe\\n Boy\e, Htüe SI)eech - The Ultitcd Status versus the regi ofMic-\q)ild? in À4«ine
/.cru, J?el,/ab-, v. 53:2, 200 1, p. 490).
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práticas e crenças e detellllina o lugar e o .s/a/zr.\- de indivíduos e grupos n;t

sociedade. Nesse sentido, a pessoa pode ser ideiltinlcada, classificada,

hierarquizada, priorizada ou subaltetllizada a pi\útil de unatt cor/faça'etnia
ou origem a ela atribuída poi (quem a observa'"

Em scnticlo semelhante, observa Trina Joncs que

Raça é o significado social atribuído a uma categoria. E Lltn conyullto dc

crenças c convicções sobre indivíduos de um grupo racial enl palticulai.
Essas crenças são abrailgcntes, compl'ecndcndo convicções sol)le a palle
intelectljal, soblc a paire Hsica, sobre classe e monil, dentre ouvias coisas

(Shades of' Bi'own: {he Law ot' Skin Calor. In: Dukc l,aw Jotlinal. v.
49:1487, 200, P.1497) '"

O St.tpietno Tribunal Federal empregou argumentação muito similar a estas no

julgamento do Haóeas Co/país n' 82.424/RS, em que se discutia a possibilidade de punição

de editor de livros ailtissemitas pelo crime dc racismo. Unia das teses dc defesa el'a a cje

que os .lucjeus não constituem taça, o c)ue ensejaria a desclualiflcação do delito para outro

tipo penal, cona o consequente i'econhecimento da prescrição. O S'l'F refutou o tligumellto

não porque os judeus constitualll baça no sentido biológico, mas porque existe uma

construção social diÍundicla que assim os idcntil'ica, tornando-os vítimas dc desci'imitação

e pl'econceito. No voto do Ministro fx4auiício Conêa, relator daquele i] cmoiável julgado.

conslgnou-se:

39. Embala hoje não se reconheça mais, sob o prisma cientítlco. (lut1lquei
subdivisão da raça humana, o racismo l)ersistc cn(quanto f'enâmcno social,
o cltle cine'l dizei' crie &! existência cie diversas taças decoile de iDeIa

h Cfr. losê l..wls Pe\rwcce\\\, Rnç:n, ideníitlítdc, ideiitificítçõo: ubordtigep} liisfóricn coílcciíuttl. }L

Pedi'uccclli. Org. PETRLICCE1.1-1, 2013, p. 17. Dist)onível em
«llttps://ww w. ac ademia.edu/340 80220/Ra%C3%A7 ai dentidade.Identi fl ca%C3%A7%C3%A3 o.A bo !'da
gem hist%C3%133lica conceittlal>>. Acesso em 28 dc mai'ço de 2019
7Extiaíclo do voto do N4inistro (}ilmal Mencles, acima refez'ido.
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concepção histórica, })olítica e social, e é ela (lue deve ser considerada na
aplicação do direito. Ê essa circunstância dc natureza estrita e
eminelltemeElte social e não biológici} que inspira a imprescritit)ilidade do

delito previsto no incisa XI.,ll do antigo 5' da Carta Política". s

E, polui\nto, a partir da consolidação do iacisn)o, enquanto concepção social,

histórica e política que se peipctuam construções simbólicas, com repercussão iltts mais

variadas vet'tentes da vida en] socied8dcg. Esse extenso pi'acesso sistêmico de opi'estão e de

ordenação das sociedades en] raças - às quais se atrit)üi superioridade/inferioridade inata --

mo(lula, até os dias de hde, as !elaçõcs inteiglupais e interpessoais, numa lógica de

híerar(luizt\ção racial.

Dessa n[aneit'a, a concepção conten]])orânea de raça está associada especialmente

às searas social, política c também jurídica, de sorte que as diferenças humanas fundadas

cm ttspcctos fenotípicos marcadores da taça iní'luencian) as relações sociais, gelando

consequências nas mais diversas estrias da vida em sociedade, a exemplo do acesso ao

trabalho, à educação, à moradia e à saúde.

Assim, é a persistência da raça eln seus sentidos social, histórico e cultural, com

efeitos de hierarquização racial das estlutuias sociais, que toma a abordagens .jurídica da

questão racial não apenas relevante, Rias implescinclível na busca pela igual dignidade dç

todas as pessoas. Nessa senda, a eíêtiva igualdade !axial somente poderá ser construída se,

para aíénl das políticas públicas universttlizantes, forem consideradas as condicionantes (te

oi'dem racial que aiêtam o acesso iacialmente equitativo aos bens da vida.

SJulgalllento concluído cill 1 9 de setembro de 2003.
q ç,a\.a Car\os N\note. Racismo & Socíe(}aíle: llovfis bttscs cpistentológictlsparu etdc idem o I'ucis+tto. 2ü ecl.

[3elo llol'izontc: Nandya]a, 2012, p. 17, "o discurso e a prática do racismo se insci'enl nas estrutu!'as do
chamado Estado Delnoci'ético de Direita, peipass:\lido as plat2\coimas dos partidos políticos dc direita c
esquerda, e orientando os estereótipos veiculados pela gralade indústria dc massa audiovisual, que. t)or suí\
\rez, alíinei)ta o imaginei'io c a linguagem l)opttlar'
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lv Igualdade e ação afirmativa no sistema constitucional brasileii'o

O princípio da igtlaldade, tal como concebido no siste111a constitucional

brasileiro, não só é compatível, como, em detenllinados colltextos, exige a piotnoção de

políticas de ação afirmativa, pala superação de desigualdades ploí'undaniejltc

entrincheiradas nas nossas práticas sociais e instituições.

A Constituição dc 1988 insere-sc no !modelo do constitucionalismo social, ilo

qual não basta, para observância da igualdade. que o Estado' se abstinha de instituir

privilégios ou discriminações arbitrárias. Pelo contrário,

pare-se da ptclllissa de que a iguílldade é um objetivo a ser perseguido
através de ações ou políticas pút)ficas, que, portanto, ela demanda
iniciativas concEctas cm proveito (!os grupos desfavorecidos" '"

Em outrtts palavras, o constituinte nâo ignorou a profunda desigualdade (lue

viceja na sociedade brasileira. Antes, propôs-se a combata-ltt enelgicamellte, o que se

cvideilcia peia própria linguagem enlpiegada no texto constitucional, eill que muitos dos

preceitos relacionados com a igualdttde f'oi'am i'edigidos de forma a denotam a necessidade

de ação''. Como salientou Cailnem LucíaAntuncs Rocha:

(...) a Collstituiçâo brasileira tem, no seu preâmbulo, villa declíliítção quc
aplesejlta um llloRtcilto :lavo no constitucioilalisillo pátrio: n idéia dc (luc
não sc cm a dei[[ociacia social, a .justiça social, ]]]as cine o Di]'eito {'oi ali
elaborado para que se chegue a tê-los(...)

Velificí\-sc que os verbos utilizados na expicssãa noimativt} - construir'.
ctradicar, reduzir, promovem - são tlc ação, vale clizci, designam um

1 0 C fr. Daniel Sai'mento, Z)/re/ra C'r}/l.v//í/c/anil/ e /glírl/f/rr(/e .Er/t/(.lp-,Rf/c/a/. /li Flávia I'iovesa n c Dougl as
Marfins (Coord.). Ordem iuríclica e !gualdadc Étnico-Racial. Rio dc Jalleii'o: l,umen buris, 2008, p. 66.
} l C fr. Manco Aurél i o Mei)des de Ftuia i\'l eito, O/p/;c'fi Co/l.v/f/íc'/íi/ifí/; ,4 /gíírr/l/rr(/e ( í/s,4ç'õ( s JI/írína//l,rl.ç.
/;z Revista Latino-Americalaa de Estudos Constitucionais. 13elc) l lorizollte: Del Rey, 2003, p. 1 1/20.
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comportamento ativo. (...) Son\ente a ação aHiinativa. vale dizer, a aluação

transfbrinadora, iguaiadota pelo e segundo o Direito possibilita a verdade

do princípio da igualdade (lue a Constituição assegura como direito
Rindamental de todos" /?

A própria Constihiição, aliás, consagrou expressamente ])olíticíts de ação

aflrmativli en] favor de segmentos sociais el-n situação de ntaio} vulnerat)ilidade. Para citar

os dois exemplos mais evidentes, o art. 7', XX, da Carta, que prevê ''apto/eção do /??e/.cada

de tlaballlo da mulher, }ltediatate ilacenti'pos especillcos, nos ferimos da tei''. bexxn ccõtana cà

seu art. 37, Vlll, segundo o qual ''a /e/ /.eseP'\;a/'á peace/7/ua/ dos cargos e e/z?p/ego.s'pz.}b//cos

pala as pessoas portadoras de de$ciência e de.Bnilá critérios pala a sala admissão

Por outro lado, a Constituição dc 1988 não encai)apou uma visão })uramente

económica da desigualdade. O constituinte sabia que a opressão e a injustiça também são

produzidas G reproduzidas no âinbÍto cultural. e (lue, portanto, pala perseguir a igualdade:

é necessário aduar não apenas no campo da distribuição dc t)ens escassos, como taltlbém ila

esfria do reconhecimento e valorização das identidades dos grupos não hegemânicos no

praccsso socia].'3 Esta concepção se reveja cona nitidez nos ai'tiros. 215 e 2]6 da Lei Maior,

quc deter'minam a valorização das contribuições indígenas e abro-brasileiras à cultura

nacional.

Nesse contexto non cativo, Q art. 3". incisa IV. da Cal'ta, ao veda! os plecollccitos

dc ''l'aça. seÀ'o, co/; Idac&, e o?rr/'aFIa/'//.ra.s de dlsc/'//??/?loção ", não pode ser visto como un]

empecilho para a instituição de medidas que lttvoreçam os grupos e segmentos que são

2"Ação Afirmativa: O Conteúdo Democrático do I'rincípio da Igualdade Jui'ídica. In: Revi.ç/cr 7}'f//?c.ç-//-a/ t/e
/D;/ e//o Pi b/icc) n' 1 5, 1 996, p. 93/94
1 3Sobte a t'elação enfie justiça c reconhecimento vQa-se Nancy Frases. "Redistribuição, Reconhecimento e
Participação: Poi unl:\ Concepção Integinda da Justiçtl". In: Daniel Sarmento. Dailiela lkawa e Flávia
Piovesnn (Coords.). .B?z/a/Jade, l)i/él'ei?ç'a e Z)//'e//o.ç /7z/rzzalio.ç. Rio cle Jaileito: l.ámen Jutis, 2008: p. 1 67-
190
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qostun[ei[amente discriminados, ainda que tais !medidas adoten] como fàtoi de desigualação

(qualquer destes critérios

Po['tanto, entre as delas interpretações que disputan] espaço no direito

antidisci'illlinação - a perspectiva antidilêrenciação:' e a perspectiva antisubol'dint\ção's

não há dúvida de club é a segunda a mais llarmõnica com o sistema de 'ç'aloies em quc se

assenta a Constituição brasileira, bem como a n]ais consentânea co]n a iealida(te de un] país

fortemente marcado pela desigualdade, em todas :ts suas dimensões

Em iesunlo, tem peiíeita aplicação ao ordenamento t)rasileit'o a nlttgistial

deHtnição de Ronald Dworkin, de que o respeito à igualdade não consiste em tl'atar as

pessoas cle modo igual, mas sim em trata-las como iguais metecedolas do mesillo despeito

e consideração. Mas tratar as pessoas como iguais pressupõe muitas \rezes f'avos'Ceei', por

meio cte políticas públicas, aquelas enl situação de maior vulnerabilidade social

E neste sentido quc o legislador brasileiro, nas diversas esfêias da fedciação,

vem promovendo inúmeras políticas de ação afirmativa em favor de grupos mais

Vulnciáveis ou estigmatizados. como as pessoas com deficiência, nlulhel'es, idosos, negros

e indígenas etc., em áreas variadas como acesso ao mcicado de nabalho, à educação

i'l Nas palavras de Rocei' Raupp Rios, ''a pe/.spec/;l'c/ (/a cni/;(/f/ê/e/ic'/aç'âa, c'o/no fl/dfc'c/ o /)/'op/;o ;lolpze
I'e!)I'ova It'cllatllullos direi'cltciac]os {pi'ejudiciüis ou l)enél\cos) em Jaxlol' cle (]\lent (]tltl' cine seja.
=onsidel'aços os oilél'ins pl'oibidos de disco'iitlillação. Eta se pteoc' ul)ct com a tteuti'atidcide das me(tíLIas

l.omaclas l)m' ittdivídtlos e inslifllições". sexldo poiaan\o "hostil à idéia cte cações ({funlatixpus e»l favor de
cei'tos gl upas. cot\si({etanc]o-as disco'iitli]]ui(\tios em letução tios gt u])os }aão-hetldlciados" tt)licito dci
dn/Íc/f.s-c-/'//n//iaç'Õo. J.)/sc/'/liz//7aç'âo d//e/a. //tc/f/.c/c/ e riç'ão q/i//nc/r/\,c/. Porto Aleglc: l,ivial'ia do Advogado.
2008, P. 33).
5 Aindtl de acordo com Reger Raupp Rios. a })eispcctiva antisubordinação "zc/)/oval /laíanle/?/o.v qzíe c'/'ie/}r

ou pela)etuelu situações de suboi'dinctção. E]a ac]n ite ]tatatne]ttos dilél'el\c'lados, desde (]ue estes ol)lelivu} l
çupet'ar situações ({e disco'imittação, assim como considera disco'inlinafÓiios fialall antas iletitios qtle
refoicelll ci subordinação cle q\teltl qtiet' (cite sqa {...) Ptintot'dialnlutte, ela se pi'eoctlpa colll os e$3itos
soda'idos po} gn'u])os sz4boidinados eín vii:!ude das i)láficas }'ec'ot'i'et:tes . ainda (lue não inteltciollctix. H
pel'specfiva da antisllbordinclç'ão, pol' collseguinte. adnl ite ações qfill dali\?c3s. sair;)}'e que estas se ievelatelll
neccssát ias e eÜca:es no canil)cite a sittitição cle subolclitiação. hão cis coilsidelcut(]o cliscl ii)li al(5tias ei)l
face cle grupos pl'ivilegiados". {Qp. cXI., P. b6131).
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superior e às candidaturas nas eleições proporcionais. O próprio Supremo Tribunal Fedetai,

qut\ndo p3'esídidc> pelo Ministro Mai'co Aurélio, instituiu política de ação aHirmatíva na

seleção de empresa para prestação de serviços de comunicação social à Corte, exigindo quc

pelo menos 20% do seu quadro dejornalistas tbssc composto por afrodescendcntes''.

No calllpo da educação superior, diversas instituições públicas de ensino

adotam, atualmente, políticas de ação afltmativa para favorece! o acesso, às suas vagas, a

íntegiantes de grupos dcsf'avotecidos. Essa orielltação, de resto, I'oi estabelecida no Plano

Nacional de Educação, instituído pela Lei n' 1 0. 1 72/0 1 , que previu a necessidade de criação

de ''poli.ticcis que jacilitelll às tni)lot'ias, vítimas de disclitninclção, o clcesso à ecltlcação

super'iot'. alfa:vés de progtainas de colllpensação de de$ciências de sua formação escolar

antes' iot, pelinitindo-lhes, desta fot'lula, competia' em igtíaldade de condições nos processos

de seleção e admissão a esse }lível de ensino'' (N.cxnn \ 9).

Por ocasião do julgamento da ADPF 186, o Supremo Tribunal Federal

reconheceu, ])or unanimidade, a constitucionalidade cla política de cotas étnico-raciais para

ingresso nas tmiversidadcs públicas, entendimento tatíHicado na ADC 41, no que diz

respeito aos concursos publicas.

V A normativa intcrnaciona! e as polítictts de ação aÍli'motiva

O Brasil é signatário de diversos tratados intetitacionais, devidamente

incorporados ao nosso otdenamcnto, que são expi'ossos no reconllccii lcl-ito cla validade cla

pi'omoçào de política\s de ação aüilmativa coill o objetivo de promoção da igualdade. E o

caso da Convenção sobre Elii)linação dc todas as Formas clc Desci'iminttção Racial (al't. lo.

item 4), da Convenção sobre a Eliminação de T'ocjas as Fonllas de Discriminação contra a

óEdital de l-imitação para a Collcorrêncja n' 03, de 200 1
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Mulher (art. 4'), e da Convenção sobre os Dilectos elas Pessoas caiu Deficiência (al1. 5'.

Iteill 4).

Destaque-se a(}ui, por pertíiiente, a Convenção ]nteinacional sobre a Eliminação

c[c Todas as Folhas de Disco'iillinação Racial. (devidamente incoipolada ao ordenamento

interno brasileiro cona hierarquia supta]ega]. ]a] Convenção é expressa ao autor'azar, ilo seu

art. l ', item 4, as políticas de ação afli'nlatíva baseadas ejn ciitéiio racial para üx'oiccinlento

dc inda'ç,íduos e grupos em situação de desvantagclla:

4. Não serão consideradas discrinlinaçãa racial as medidas especiais
toiíiadas o (bico objetivo dc assegurei o progresso :adequado de certos

grupos raciais ou étnicos de indivíduos que necessitem de proteção que

possa sci necessária pala proporcional a tais gi'upas ou indivíduos igual
gozo ou exet'cicio de direitos hunlallos e liberdades hmdaillentais, contento

que tais medidas nâo conduzam. eill canse(ltlência, à illanutenção dc
direitos separados para ditêlentes grupos raciais e não piossigaill após
terem sido alçar)çados as seus objetivos.

Vale também ressaltar a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com

DcÊiciência - a prítlleira incorporada pelo Biasil seguindo o procedimento previsto no itrt.

5', $ 3'. da Lei Maior, e que, poi isto, se tevcste de hierarquia constitucional. Dita

Convenção é tailabém pelenlptóiia ao ax-e1lizai as políticas de ação afirmativa:

Artigo 5

Igualdade e não-discriminação

1. 0s Estados ['artes reco1lhcccm quc todas as pessoas são iguais

pci'ante e sol) a lei c que f'azem .ius, sem qualquer discriminação.
igual })totcção e igual l)cnef'leio da lei.

(...)
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4. Nos termos da presente Convenção, as medidas específicas que
forem necessárias para acelerar ou alcançam a eGetiva igualdttde das

pessoas com clellciência não deverão sei' consideradas
discriminatórias

VI -- As cotas raciais no ensino super'iol' como mandamento constitucional diante da
teali(!ade brasileira

Um ai;gunaeilto hindamental eln favor da constitucionajidadê das polítictts cle

ação aHinlativa no acesso ao ensino super'ior é o de que se trata de promoção da igualdade

substantiva, objetivo ftinclamental no contexto dc una Estado Social, e de uma sociedade

quc se pi'atende justa e solidál'ia.

Sabe-se que os processos scletivos das universi(tédes públicas tenderaill,

historicamente, a privilegiam a elite econõnlica, composta quase exclusivas lel te de pessoas

brancas. As pi'ovas cle vestibulai' favoreciam aqueles os estudantes das illelhores escolas --

no Brasil, quase invariavelmente privadas --, que são cítias, e, portanto, inacessíveis aos

membros dos grupos desprivilcgiados, compostos nlajoiitariamente pol' pessoas negras.

Nesse contexto, cotas para os intcglantcs (]eslcs grupos desíhvoiecidos sâo

medidas positivas inlplescinclíveis pala viabilização do acesso mais iguí\!itário à

universidade pública, assumindo caiáter de vcrdadeii'o mandamento constitucional.

Outra justificativa relevante pala a ação aí'iimativa no ensino super'ioi é a

promoção cto plui'alisnlo. Esse argumento, que teve grande peso no debate .judicial '' e

filosóHlco i' no!'te-aDIeI'icílno, é inteii'amante pertinente à I'ealidadc brasileira. Aâilal,

i7No primcilo precedente importante en [ latéiia de ação aílmlaliva nos Estados Unidos - caso BakÊe u
Rege/?/s c?/' /àc Ui7/ve/'siQ of Ca/Üói/?/a, julgado em 1978, o argulllento do pluralismo cleselnpatou o
julgamento, })art\ justificar políticas ]acialmeilte scnsitivt\s pata ttcesso ao ensino superior.
iSCtr. h4icllael J. Sandes: .4/g){//ngJl#ir//lri//l.a .4c-/io/l. /n: Public })hilosoplll': Essays on Molality in !)olitics.
Cainblidge: l-laivat'd l.Jlliversity Press, 2005, p. l O1- 1 04.
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vivemos em unl país quc tem como umit das suas maiores riqueztls a divelsídade étnica e

cultural. Porém, para que todos se beneflcieill dessa valiosa t'iqueza, é preciso que haja um

contato real e paritário entre pessoas de difelelltcs etnias e egressas de variadas lettlicJacjes

sociais. E necessário rompem' caiu o modelo inR)rnaal de segregação, que exclui o pobre, o

Regia e a pessoa com deficiência da univcrsidacle, confinatldo-os a posições subaltcinas na

socio(Jade. Especialmente no ensino. o convívio com a diferença tolda a foimtlção e o

aprendizado do estudante uma experiência mais liga e frutíf'era para todos, e não a})Chás

para os beneficiários da política de ação afia'nlativa.

As políticas de ação :tfinnativa ])ala acesso ao ensino superior tal)lbém são

positivas na medidE} en[ que quebt'ain estereótipos negativos, colho os que veen] os negros

como indiví(!uos predestinados a exerceleln papéis subalternos na sociedade, ou as pessoas

com deficiência como "fardos sociais" ou como ''coitadinhos", incapazes de uma vida

produtiva. A aplicação dessas políticas aumenta a chance de sucesso dos seus benel:iciários,

fazendo cona que as crianças e jovens negras ou portadoras de deficiência passem a tei cada

vez mais exemplos de indivíduos semelllantes desempenltanclo papéis de destaque social,

cm que possam se ins])atar. Isso contribui pala o J'ortalecilnento da sua autoestitna e pala

que se desf'açalll preconceitos ainda muito incrustados ]la sociedade brasileira.

Outro atguinento releva\ntc é o da justiça compensatória, sobretudo em relação

aos candidatos negros. Não há dúvida de que os vários séculos de escravidão, e as fLmclas

cicatrizes que deixarana na estrutura socioeconómica e cultut'al do país, contril)uítam

decisivztmente pata o (luadi'a de desigualdade iuateiiaí que pelaalizt\ íts pessoas negras no

Biasil. inclusive no que tange ao acesso ao ensino supetíor.

Além disso, as ações aílinlativas de cal'ater racial são lledidas voltíldas para t\

democratização dos espaços de poder, nos quais a população ncgi'a não sc encontra

representada, eill especial se observaiinos que esta, anualmente, constitui 54% da população

blasileiia. Num Estado Democrático de Direito, a composição .:3$,.ulslituições públicas e
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}nivadas dcvciia rcfletil a diversidade facial da população, o que está longe de se} unia

i'validade lla sociedíide b}.asneira.

l;inaln]ente, outro a]gun]ento de peso é o da razoabilidade ]la alocação dos

recursos públicos. Sabe-se que o custeio do ellsino superior impõe um elevado ânus

económico ao Estado. Será que, numa ordem jurídica que se i)lopõe a instaurar' uma

sociedade livre, justa e solidál'ia, é razoável que esses recua'sos revertam pala as elites de

seillpre, perpetuando o quadro de injustiça social que caracteriza o país? Pal'ece óbvio quc

a alocação dos reco!'sos públicos, tan]béJ]] na área do ensino su})ciior, !aão })ode prescindir

cle considerações sobre os destinatários finais dos gastos estatais, o que justifica a busca de

critérios que vise111 a favorcccl' os gl'upas tradicionalmente excluídos do acesso às

universidades públicas.

Um at'gunlento nequentemente invocado contra as política\s cle ação afirmativa

no acesso às universidades públicas é o de que tais medidas saiam incompatíveis com o

sistema meritocrático, acolhido na Lei Maior, que prevê que ''o acé'xso aos nave/: /iza/s

e/evados de e/7s/no " devem se dar de acordo com a ''capas/dada de cada zrnl ".

O raciocínio apenas tecia ploceclência se as fainas de {nglesso nas universidades

brasi[einls de 1lole efetivalnente medisscill apenas as capacidades (]e cada candidato. E]e só

seita válido se clemeiltos como a pot)reza, a péssimzt quaiidttde do ensino público

I'undamental e médio, o preconceito e desigualdade racial e :\s barreiras existentes pala as

})escoas com deHlciência não contanlinasseil] ])iofl.lndamente os pi'oceclimentos ditos

mciitociáticos, coillo os convulsos dc vestibular, desiguaiando as oportunidades dos
coilcolie11tes

Quando se parte pal:\ a realidade das relações sociais, observa-se que a demanda

poi belas escassos -- a exemplo dc vagas eln universidades públicas -- gela tensões e conflitos

de interesses de di l;ícil resolução, especialt)lente quando se leva en] consideração que a /fv/ e

c0/77/2e/lçâo ei ü'e os sujeitos de direitos soí .e condicionamentos iilapostos pelas
='
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desigualdades sociais e ecollâmicas, não ralas vezes lcforçadas por dif'eienças como raça.

gêneio e classe.

Sob essa })erspecti'ç'a, a igualdade dc oportunidades objeti\'a asscgutat (lue todos

os nlenlbros de ullla sociedade possuam condições de ])articipa! da cor/'fda pela con(luista

dos bens essenciais da vida, partindo de posições minimamente iguais'', e, assim: tenham

meios de realiza! seus próprios planos dc vida, desenvolvendo })lenanlcntc suas

capacidades. IJma vez (]ue as desigualdades raciais tornam a cotn])edição social iid esta. para

garantir condições equivalentes nos +)cintos de partida, toldam-se necessárias medidas quc

cotnpensenl aqueles concorrentes que se encontram em situação de desvantagem, a l:im de

proporcionar a paridade de almas. Nesse sentido, exige-sc {\ ausência de baneiias-jurídic!\s

- e mais do qt.ie isso, a transcendência de obstáculos de tinto pela ordem jurídica --, para que

a todos seja oportunizado iivle acesso às a]mejadas esferas da vida social.

A ideia de ígualdacle de opoitunidadcs - - sob l)ena de burlas o sentido plópiio do

instituto. ltrindo, assim, o })rincípio igualitário. ao invés de concietizá-lo -- deve sei

entendida não como igual probabilidade de acedem a celtas bens, mas confio igual(tadc (te

condições cfetivas !)aia que cada membro da sociedade pclssa desenvolvem suas llabilidades

e conlpetii, de acordo com elas, por umtt distrit)unção das recompensas sociais:"

[)esse moda -- a ])artir da constatação da ínsuH]ciência da igua]dadc e]]] direitos

pala a concretização da igua]dadc de oportunidades --, impõe-se a criação (]e mecanismos

de ação positiva, de tal naodo que a desequipaiação torne-se instrumento a serviço do

princípio da igualdade para coireção clc desiguíildadcs precedentes:'. Em poucas palavras,

içNorbei'to Bobbio, Ekzíag/fa/zzr/ e //#er/à, p. 26, observa que as condições sociais e materiais que pel'mitaill

considerar que os concot'rentes parlcln de igual posição variam cle sociedade 2t sociedade
z'Cfr. Augusto Corri, Z,'eg//ag/fí//izíl. Universale - La democracia dália A ala Z. Collalla: Editor'i Lateiza.

2005, P. 131
tCfr. Norberto Bobbio, !Ülírzá'//a/izír É //ócrfã. Totino: Einaudi, 2009t). 26. Pala o jurista, a nova iguí\Idade

é resultítdo da igualação dc duas desigualdades. .,..,.-
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decorre-se a uma desigualdade de direitos pala corrigir desigualdades fálicas::: diante dt\

insuficiência da igualdade incramcnte formal i)ata estabelecem' a participação pi'oporcional

dos grupos nas diferentes esferas c]a vi(]a social. Assim, os pocleies públicos passam a tei o

elevei de intervir nas relações sociais, a partir de políticas que objetívam asseguiai a todos

a igualdade de oportunidades no acesso aos be1ls essenciais.

Desse modo, a igualdade de oportunidades se associa à ideia de justiça

distributiva que não descarta, lilás vai além da simples repartição de recompensas fundada

no mérito. Nesse sentido, ao naenos nos ditos pontos de partida, requer-se certa anlenização

do critério de distribuição conforme o mérito individual. A distribtlição putanlente

itleritoct'atiça não é capaz cle asseguiai a satisfação de certcls impertttivos de justiça social:

mormente se a aquisição, a manutenção e a x/alorização de aptidões não são acessíveis {t

todos de forma equitativa. Mesmo porque os méritos uão podem sei compreendidos como

atributos estritamente individuais e estáticos, uma vez (lue são também produzidos,

{ranslniticios e atribuídos sociaÍmente2:'

Sob essa ótica, o p?/ncÓo/o /}7e/'//oc/-á//co não se reveste de natureza\ absclluta,

podendo ceder numa ponderação diante de outros pl'incípios e intel'esses constitucionais,

como os que t)tlscam a concretização da igualdade nlatelial, a compellsação de in.justiças

históricas, a promoção do pluralismo no ensino supciior e a quebra de estereótipos

negativos sobre minorias estigmatizadas.

ZZCfr. Delphine Tharaud e Vérottiquc van dcr I'lailcke, /nzpo.çer í/e.ç «í//scrfpziün///f;n /)os/f/veio (/fl//s-
/'e//i/u/o/; pera 1//1 caia/7/f {7e (//B/í//és? /n GABORIAU, Simone; PAU LIAT, l-lélêne (dir.). Justice, éthique et

dignité. Acres du colotluc Olganisé à Lilnonges les 1 9 et 20 novembro 2004. Limonge: Ptesses Universitaires
de Liillonges, 2006, p. 177.
}idetn, !bident, D. 2nA

]
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Vll -- As cotas sociais colmo insuficientes para a promoção d:t igualdade racial

As considerações até o momento levadas a efeito não poderia scr dissocia\das dos

oUetivos das políticas de ações aHiimativas de caiátei racial, quc devem esta! de acolho

colll os valores collstitucionalmente estabelecidos, notaclamente o princípio da isononlia, a

vedação de discriminações raciais, o acesso igualitário ao ensino e a proteção à segurança

jurídica.

l)tange da teali(tarte sociopolítica e econõlnic:a brasileira, as ações aHimalivas

são importante instrumento de colllbate ao racismo e de pionaoção da igualdade racial. As

llnalidades das cotas raciais e das ações aãirmativits de cui-tho facial são específicas e não

dizem respeito à Dieta inclusão social, naus convidei'am, sobretudo, a particuíaiidacle da

questão racial ilo Biasil

Nas sociedades da atualidade, marcadas pela multiiracialidade e pol ordens

racialnlente hierarquizadas, pregar o mel'o (tisculso do univcisalisnlo indiferente às

di6eiençtts cortespondc à defesa da manutenção do si'afz/x qz/o, no qual a igualdade é direito

cle poucos. Da mesma !)ladeira, atribuir toda salte de iniquidades enllentadas po!

detetnlinados grupos raciais exclusivamente a condicionantes socioeconómicas, significa

ncgat' a cspecificidacie e pal'ticularidadc cla questão facial.

Raça e classe social são (questões distintas, colll eíêitos e cnficntamentos

difeieíltes, apesar de suas ])ossívcis c limitadas it lbricações, a depender do contexto

socioriacial enl análise. No Biasil, poi' exemplo uma pessoa Regia que ascende

cconomicaillente ainda enílenta o racismo e seus ef'eítos nos mais diversos espaços sociais,

assim como uma pessoa branca e ])obie, com todas as dil;iculdades que sua condição social

pode Ihe impor, ainda tona privilégios cluando comparada cona uma negra nas nlesnlas

coiadlções socloeco11õlllicíis
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Vlll Ações aHtrmativas e harmonia social

Outro temor infundado é o de (ltle políticas de cotas pala negros podem'iam citar

no Biasil tensão racial, até então inexistente. O argumento não plocedc e não possui

qualquer lastro empírico.

As políticas de ação afirmativa no ensino público superior vêm sendo

inlpleilaentadas há 11aais de quinze anos, no Biasíl. Elas têm gerado res ultados extlemalllente

positivos, ampliando o acesso à universidade pública de estudantes de camadas excluídas

da população, e pluializttndo, coíll isso, o corpo discente dessas instituições, sem qualquer

prejuízo l)aia a qua]i(Jade do ensino ou par t o rclldimento dos altulos. Neste período, poi

outro lado, não se percebeu qualquer agiavailacnto de tensão ou animosidade social ou

racial que possa ser con'elaciollado, direta ou indil'etamentc, com tais medidas de

democratização do ensino público super ior.

Na verdade, os efeitos são inversos. As quotas no ei\sino superior aumentttm o

convívio entre pessoas de taças difcleiltes, que viviam em mundos quase segregados,

ampliando os espaços para diálogo, interação e aprendizado recíproco. Ademais, elas

atenuam um quadro crítico de desigualdade, que, este sim, é unl solo fél'ti} pala a

desarmonia c o ódio racial. A simples conjectura de acirranlento dc conflitos raciais não

deve setvit cle f\)ndamento paií} a omissão do poder público perante as iniquidades étnico

faciais constatadas.

Outra asserção oposta às tições atlinlativas faciais é a de que sua impleincnt:tção

instituilia a racíalização das sociedades, coilsoliclando construções sociais injustas. Trata-

sc dc argumento, a p/'ío/~l, prospectivo .já que 11ão se pode atribuir a divisão facial das

sociedades à adição de medidas positivas. A iacialização social não é provocada pelas

ações allimativas faciais. Pelo contrário, tais políticas públicas -- ti partia da constatação dí\
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hielarqtlizaçãa racial persistente em determinados segillentos sociais - são .justanletlte o

mect[i[ismo .lu] ídico capaz de desconstrui] a iacialização imposta social e histoiicamcnte.

Desstl illaneira, a ordem jurídica, diante da constatação de (!ue a racialização social

hieiarquiza e concede s/aftas e direitos a certas pessoas etl] cletrimcnto do ouvias, em virtude

da pertença lttcial, não apenas pode colllo dever intervir' para mitigam' tais dc'sigualdades a

partir de ações redistributivas.

IX -- Conclusão

Pelo exposto, o Grupo Nacional de L)lícitos Humanos -- do Consclllo Nacional

de Procuradores-(letais dos Ministérios Públicos (tos Estados e da União ]'ocui acloria

Fe(geral dos Direitos do Cidadão, órgãos voltados para tt defesa e promoção dos direitos

í\tndamentais consagrados na Constituição Federal, posicionam-se vccmelitelnentc confia

a supressão das cotas faciais para acesso às \,inillçlsidacles e instituições de ensino técnico,

conionlle pretende o Plojeto de Lci ora $1)!restado
/

,4'
// Salvador-BA, 29 de illarço de 20 19
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!)roctliadot:t ! ederal dcls

t)ircltos do Cidadão
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Edicne Santos Lousado
Procuradora-Gcl-al de J ustiçí! (BA)
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